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    1. INTRODUÇÃO




    Para Almeida e Moreira (2011) na prática, a cidadania se materializa de forma singular, a partir de determinantes históricos, políticos, econômicos e culturais e, desse modo, não se pode falar em cidadania sem se levar em conta o Estado e a sociedade em que se configura.




    A mera configuração de um Estado como democrático não garante a efetiva participação da população. É preciso mais do que a simples possibilidade de eleger representantes que irão tomar as decisões em nome da sociedade: uma democracia efetiva requer a abertura de instâncias democráticas no seio da própria sociedade, para que, para além do Estado, a sociedade seja democrática. Observa Bobbio sobre esse fenômeno:




    Percebe-se que uma coisa é a democratização do estado (ocorrida com a instituição dos parlamentos), outra coisa é a democratização da sociedade, donde se conclui que pode muito bem existir um estado democrático numa sociedade em que a maior parte das suas instituições - da família à escola, da empresa à gestão dos serviços públicos - não são governadas democraticamente. Daí a pergunta que melhor do que qualquer outra caracteriza a atual fase do desenvolvimento da democracia nos países politicamente já democráticos: é possível a sobrevivência de um estado democrático numa sociedade não democrática? (BOBBIO, 2000, p. 55)




    Com efeito, entende-se que a pergunta formulada por Bobbio (2000) deva ser respondida negativamente. Não é possível a configuração de um Estado democrático sem que não seja oportunizado que a sociedade igualmente seja democrática. É preciso que a sociedade conquiste novas instâncias na democracia representativa, por meio da ocupação de espaços dominados por organizações hierárquicas e burocráticas.




    Tratando enfaticamente do aspecto social e político de cidadania, Rousseau (1991) entende-a como um direito político, conferindo-lhes uma natureza jurídica na medida em que os direitos do cidadão são compreendidos como uma prática efetiva, resultado de uma conscientização política. Assim, o indivíduo dotado de direitos e deveres, e no exercício pleno desses atributos, em sua dupla condição de sujeito e cidadão, pode promover coletivamente justiça, igualdade e liberdade.




    Segundo Nogueira (2004), é preciso despertar a consciência de que o papel do cidadão na democracia representativa não se encerra no voto, havendo, ainda, inúmeros espaços de participação da população em diferentes instâncias de deliberações e participação para a consecução de seus interesses.




    Para Santos e Baquero




    Presentemente, constata-se uma convergência de pensamento a respeito de que a democracia depende, não somente da dimensão econômica, mas também da constituição de uma base de apoio normativo, ou seja, normas e crenças que valorizemos princípios democráticos também são essenciais para o processo de amadurecimento democrático. O fortalecimento da democracia, tanto na sua dimensão formal quanto no aspecto substantivo, portanto, age integradamente. (SANTOS; BAQUERO, 2007, p. 222)




    Nessa perspectiva, Baquero e Cremonese (2006), contribuem argumentando que o processo de democratização formal, seguramente, está baseado no respeito aos direitos dos cidadãos em externar suas demandas e apresentar suas reivindicações.




    No que tange a Democracia Representativa e a Democracia Participativa temos que:




    Democracia representativa seria aquela em que o povo efetiva sua participação com a eleição de seus representantes. A participação cidadã nesse tipo de democracia ficaria limitada ao voto. Esse foi o modelo aderido pelos regimes democráticos brasileiros desde a Proclamação da República até a Constituição de 1988. Já a democracia participativa fornece aos cidadãos a possibilidade de participar na elaboração de políticas públicas, assim como em seu controle e fiscalização de execução. Além disso, permite ao povo propor atos e opinar nas tomadas de decisão das gestões governamentais. Nesse tipo de democracia a participação cidadã é ampliada para além do voto. Cria-se uma parceria entre Estado e população em função do desenvolvimento social comum. Este modelo de democracia foi aderido pelo Brasil após a Constituição de 1988. (LAVINAS, MAGNO, 2016, p. 141)




    A democracia participativa, segundo Medeiros (2016), é uma forma de exercício do poder que tem como fundamento a participação dos cidadãos nas decisões políticas. Para este autor ultrapassamos a barreira do século XX e adentramos no século XXI acreditando que a forma representativa era o modelo ideal para o exercício da cidadania, uma vez que assegura a liberdade e igualdade para todos, e que isso seria o verdadeiro conceito de democracia.




    Porém, Medeiros (2016) acredita que passadas quase duas décadas do novo século, o que se evidencia é uma crise existente nesse modelo de democracia. Entretanto, o autor defende que os representantes não estão conseguindo identificar e entender as demandas da sociedade, o que tem levado a população a se organizar em torno de muitas questões, conquistando de forma mais verdadeira o espaço público, contribuindo para que essa mesma população possa cobrar, de modo mais efetivo, a responsabilidade de seus representantes.




    Nesse contexto, o conceito de democracia se modifica, assumindo novos contornos, aspecto defendido também por Medeiros (2016), que acredita ser necessário considerar que a democracia representativa já não atende aos anseios da sociedade, e que a democracia direta parece inviável. De igual modo o autor percebe que a resposta dessa crise começa a se formar a partir de uma síntese do conceito de democracia participativa, assumindo características de forma semidireta, não por desconsiderar seus representantes, mas porque aproxima os representados da arena política.




    A Constituição Federal de 1988, também conhecida por Constituição Cidadã, pode ser considerada como o marco legal que versa sobre a participação social no Brasil. Alguns de seus dispositivos legais tornaram legítimos os mecanismos da democracia representativa – como o sufrágio universal – e também da democracia participativa, como o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular.




    Ademais disso, “o período pós-constituição de 1988 foi marcado pela ampliação da democracia participativa a partir de mecanismos como as conferências, os programas do orçamento participativo e os conselhos”. (CALADO, 2016, p. 183)




    É a partir deste marco que se percebe o surgimento de instâncias participativas de discussão e deliberação, inicialmente na área de saúde, que viriam mais tarde a ser regulamentadas por legislação específica e a ser chamadas de Conselhos. Cabe aqui destacar a vanguarda do setor de saúde através do movimento conhecido por Reforma Sanitária, que influenciou diretamente a Constituinte de 1987 com as ideias de participação da sociedade na gestão de políticas públicas e, consequentemente, auxiliou na institucionalização dos conselhos municipais.




    Neste sentido, esta pesquisa pretende analisar a atuação do Conselho Municipal de Assistência Social de Palmas – TO (CMAS) sob a perspectiva das categorias e critérios de Cidadania Deliberativa e as características (dimensões) da Gestão Social, para que, de posse desse referencial teórico, possibilite o entendimento necessário para responder ao questionamento que nos propomos aqui a responder: qual é o modelo atual de participação dos diferentes atores sociais – conselheiros – no Conselho Municipal de Assistência Social da cidade de Palmas-TO?




    Vale destacar pesquisas anteriores que também se propuseram a estudar e compreender a relação entre sociedade civil e Estado no contexto de conselhos gestores municipais de assistência social. A participação social nos conselhos foi também estudada nos trabalhos de Bulla e Leal (2004) na cidade de Santa Maria-RS e Mazzali e Cara (2007) na cidade de São Paulo-SP.




    Em Palmas-TO, o CMAS num levantamento prévio demonstra não ter sido objeto de estudo no contexto aqui apresentado. Neste sentido, torna-se importante iniciar esta investigação, ainda inédita, no sentido de pesquisar um conselho situado na região Norte do país. Além disso, pretende-se apresentar os resultados desta pesquisa a fim de propor melhorias tanto para os conselheiros como também incentivar a participação social da comunidade.




    A pesquisa encontra-se estruturada da seguinte forma: na primeira parte está posta a apresentação dos aspectos metodológicos, seguido dos principais referenciais teóricos mobilizados para este estudo (Cidadania Deliberativa, Gestão Social, Participação Social, Controle Social e Conselhos Gestores), e em sequência, apresentamos a Política de Assistência Social no Brasil e o CMAS e finaliza na análise e discussão dos resultados.




    Para contextualizar o processo investigativo foi feita a revisão de literatura com um recorte seguindo as temáticas acima mencionadas. Contudo para o conceito, categorias e critérios de Cidadania Deliberativa, o diálogo será conduzido a partir da perspectiva dos estudos de Tenório et al. (2008), e ainda, no que se refere aos conceitos e características de Gestão Social, o diálogo será conduzido a partir da ótica dos estudos de Cançado (2011).


  




  

    2. METODOLOGIA




    A presente pesquisa utiliza-se de análise qualitativa, segundo Bardim




    A abordagem quantitativa e a qualitativa não tem o mesmo campo de ação. A primeira obtém dados descritivos por meio de um método estatístico. Graças a um desconto sistemático, esta análise é mais objetiva, mais fiel e mais exata, visto que a observação é mais bem controlada. [...] A segunda corresponde a um procedimento mais intuitivo, mas também mais maleável e mais adaptável a índices não previstos [...] (BARDIN, 2009, p.145).




    Para Godoy (1995, p.21) a abordagem qualitativa permite que a “imaginação e a criatividade levem os investigadores a propor trabalhos que explorem novos enfoques”.




    Nesse sentido entende Godoy (1995) que os pesquisadores qualitativos estão preocupados com o processo e constroem o quadro teórico aos poucos.




    De acordo com Neves




    os estudos de pesquisa qualitativa diferem entre si quanto ao método, à forma e aos objetivos, sendo que os métodos qualitativos se assemelham a procedimentos de interpretação dos fenômenos que empregamos no dia a dia. (NEVES, 1996, p. 01)




    Os instrumentos de investigação utilizados na pesquisa foram: (I) a observação direta não participante durante as Reuniões Plenárias do CMAS, ocorridas no período de agosto de 2016 a fevereiro de 2017, totalizando 09 (nove) reuniões observadas pelo pesquisador; (II) entrevistas semiestruturadas com 06 (seis) conselheiros, incluindo a presidente do conselho, sendo 03 (três) advindos do poder público municipal e os outros 03 (três) da sociedade civil, realizadas no mês de fevereiro de 2017; (III) aplicação de questionário junto a dez conselheiros do CMAS.




    O uso desses instrumentos teve por objetivo uma apreensão mais apropriada do cenário, nesse sentido para Bauer e Gaskell (2010) uma cobertura adequada dos acontecimentos sociais se exige muitos procedimentos de forma a considerar a existência de um pluralismo metodológico onde a investigação da ação empírica apreende-se, dentre outros, a partir da observação sistemática dos acontecimentos e da análise dos vestígios e dados.




    O CMAS é constituído de doze conselheiros titulares, distribuídos de forma igualitária: seis membros advindos do poder público municipal e seis pertencentes à sociedade civil. O questionário de pesquisa foi aplicado junto a um total de dez conselheiros, sendo cinco pertencentes ao poder público municipal e outros cinco advindos da sociedade civil, deixando a amostra de pesquisa proporcional à característica paritária dos membros pertencentes ao CMAS. O mesmo critério foi utilizado também ao se aplicar as entrevistas: entrevistou-se três conselheiros estatais e três advindos da sociedade civil.




    A aplicação dos questionários (APÊNDICE A) e das entrevistas (APÊNDICE C) ocorreu no mês de fevereiro de 2017, obedecendo ao princípio da acessibilidade e disponibilidade dos entrevistados. Como critério de seleção dos participantes, levou-se em conta a presença daqueles que participaram das reuniões ao longo do período de observação direta não participante do pesquisador, tendo o cuidado em dividir a amostra de forma paritária dentre membros estatais e os da sociedade civil.




    Na reunião em que foram aplicados os questionários e as entrevistas, existiam dez membros presentes, sendo que todos se mostraram favoráveis em participar da pesquisa. Ao fim da reunião ordinária do CMAS, o pesquisador informou aos conselheiros sobre a aplicação do instrumento, sua finalidade e entregou os questionários para preenchimento. Observou-se, inicialmente, certa dificuldade quanto ao entendimento de determinados itens do questionário. Alguns questionamentos levantados foram respondidos por parte do pesquisador no intuito de facilitar a compreensão dos conselheiros. O questionário era composto de 21 (vinte e um) itens que tinham por objetivo aferir a intensidade das categorias e critérios de Cidadania Deliberativa, através de escala Likert, que continham cinco proposições com pesos de zero a três. O conselheiro tinha a opção de selecionar apenas uma das opções, às quais se referiam a: NSA – Não se aplica (peso zero); DT – Discordo Totalmente (peso zero), DP – Discordo Parcialmente (peso um), CP – Concordo Parcialmente (peso 2) e CT – Concordo Totalmente (peso 3).




    Como fonte de informações secundárias, utilizou-se da análise documental das atas e resoluções averbadas na Secretaria Executiva do CMAS, além de acesso aos marcos institucionais do Conselho (leis pertinentes e o Regimento Interno).




    A pesquisa documental possibilitou lançar mão de importantes dados, os quais, além de alimentarem e alicerçarem a pesquisa bibliográfica, serviram também de contraponto para fundamentar as bases empíricas do objeto de estudo.




    A opção pela pesquisa documental deu-se na compreensão de que esta representa uma forma que pode trazer contribuições importantes, e em algumas vezes, inovadoras, para o estudo de alguns temas. Além disso, os documentos normalmente são considerados importantes fontes de dados para outros tipos de estudos qualitativos, merecendo, portanto, atenção especial. (GODOY, 1995)




    Tais documentos “[...] podem ser considerados uma fonte natural de informações à medida que, por terem origem num determinado contexto histórico, econômico e social, retratam e fornecem dados sobre esse mesmo contexto”. (GODOY, 1995, p. 22)




    De posse das transcrições das entrevistas, da tabulação dos dados advindos dos questionários e com a experiência vivenciada durante o período de observação direta não participante no CMAS, buscou-se realizar a análise de conteúdo como o método para interpretação dos discursos obtidos.




    A opção pela análise de conteúdo fundamenta-se em Bardin (2009), que a compreende como uma técnica investigativa que possibilita, a partir de uma descrição sistemática do conteúdo das mensagens, interpretar, compreender e apreender com qualidade os elementos do material pesquisado. Assim, a análise perpassou pela exploração do material pesquisado, tratamento dos resultados e posterior interpretação.




    Para Bauer e Gaskell (2010) a análise de conteúdo permite reconstruir indicadores, valores, atitudes, opiniões, preconceitos, estereótipos, e compará-los entre comunidades que são as fontes e o foco da inferência.




    O modelo de análise desta pesquisa está baseado nas 06 (seis) Categorias e 21 (vinte e um) Critérios de Cidadania Deliberativa (Villela, 2012) e sua relação com as características (dimensões) da Gestão Social (Cançado; Tenório; Pereira, 2011).




    Sobre a utilização do Quadro de Análise, elucidamos que:




    Entende-se que muito ainda tem que ser estudado e compreendido sobre a lógica da participação dos cidadãos na deliberação das políticas locais, porém os critérios aqui apresentados contribuem para compreender um pouco sobre a legitimidade e a representação nos modos de participação democráticos. (TENÓRIO et al., 2008, p. 15)




    Buscou-se, por meio da análise das entrevistas e dos questionários, identificar os níveis de participação social dos conselheiros. A análise pontuou cada um dos Critérios que compõem as Categorias de Cidadania Deliberativa, ilustrando-a através dos relatos obtidos por meio das entrevistas.




    Os resultados foram descritos, caracterizados e codificados, sendo a exposição organizada sinteticamente em figuras, pois como afirma Bardin (2009), o tratamento do material requer uma codificação que pressupõe a agregação dos dados em unidades de registros, de maneira a possibilitar uma descrição adequada das características do conteúdo.




    A codificação corresponde a uma transformação [...] dos dados brutos do texto, transformação esta que, por recorte, agregação e enumeração, permite atingir uma representação do conteúdo ou da sua expressão; suscetível de esclarecer o analista acerca das características do texto [...] (BARDIN, 2009, p.133)




    Tal método, possibilitou aferir cada critério e identificar aqueles que foram bem atendidos e os que precisam ser observados com mais afinco por parte do CMAS e, por fim, apresentar sugestões para a melhoria dos níveis de participação.




    Segue abaixo o quadro que relaciona as Categorias e Critérios de Cidadania Deliberativa juntamente com as características (dimensões) da Gestão Social, utilizados como referência metodológica para o desenvolvimento dessa investigação:




    Quadro 1 – Relação entre os Critérios de Análise para Cidadania Deliberativa e as características da Gestão Social.




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Villela (2012)


          



          	

            Cançado, Tenório e Pereira (2011)


          

        




        

          	

            Categorias


          



          	

            Critérios


          



          	

            Característica da Gestão Social a ser identificada


          

        




        

          	

            Processo de discussão: discussão de problemas através da autoridade negociada na esfera pública. Pressupõe igualdade de




            direitos e é entendido como um espaço intersubjetivo e comunicativo que possibilita o entendimento dos atores sociais envolvidos.


          



          	

            Canais de difusão: existência e utilização de canais adequados ao acesso à informação para a mobilização dos potenciais participantes.


          



          	

            Transparência e Inteligibilidade


          

        




        

          	

            Qualidade da informação: diversidade, clareza e utilidade da informação proporcionada aos atores envolvidos.


          



          	

            Transparência e Inteligibilidade


          

        




        

          	

            Espaços de transversalidade: espaços que atravessam setores no intuito de integrar diferentes pontos de vista.


          



          	

            Dialogicidade; Entendimento


          

        




        

          	

            Pluralidade do grupo promotor: compartilhamento da liderança a fim de reunir diferentes potenciais atores.


          



          	

            Tomada de decisão coletiva sem coerção; Dialogicidade


          

        




        

          	

            Órgãos existentes: uso de órgãos e estruturas já existentes evitando a duplicação das estruturas.


          



          	

            Transparência e Inteligibilidade; Entendimento


          

        




        

          	

            Órgãos de acompanhamento: existência de um órgão que faça o acompanhamento de todo o processo, desde sua elaboração até a implementação, garantindo a coerência e fidelidade ao que foi deliberado de forma participativa.


          



          	

            Transparência e Inteligibilidade


          

        




        

          	

            Relação com outros processos participativos: interação com outros sistemas participativos já existentes na região.


          



          	

            Entendimento; Dialogicidade


          

        




        

          	

            Inclusão: incorporação de atores individuais e coletivos anteriormente excluídos dos espaços decisórios de políticas públicas.


          



          	

            Abertura dos espaços de decisão: processos, mecanismos, instituições que favorecem a articulação dos interesses dos cidadãos ou dos grupos, dando uma chance igual a todos de participação na tomada de decisão.


          



          	

            Tomada de Decisão Coletiva sem coerção; Transparência e Inteligibilidade; Dialogicidade


          

        




        

          	

            Aceitação social, política e técnica: reconhecimento pelos atores da necessidade de uma metodologia participativa, tanto no âmbito social, quanto no político e no técnico.


          



          	

            Tomada de Decisão Coletiva sem coerção; Transparência e Inteligibilidade; Dialogicidade


          

        




        

          	

            Valorização cidadã: valorização por parte da cidadania sobre a relevância da sua participação.


          



          	

            Entendimento


          

        




        

          	

            Pluralismo: multiplicidade de atores (poder público, mercado e sociedade civil) que, a partir de seus diferentes pontos de vista,




            estão envolvidos no processo de tomada de decisão nas políticas públicas.


          



          	

            Participação de diferentes atores: atuação de associações, movimentos e organizações, bem como cidadãos não organizados, envolvidos no processo deliberativo.


          



          	

            Tomada de Decisão Coletiva, sem coerção; Transparência e Inteligibilidade; Entendimento


          

        




        

          	

            Perfil dos atores: características dos atores em relação às suas experiências em processos democráticos de participação


          



          	

            Tomada de Decisão coletiva, sem coerção


          

        




        

          	

            Igualdade participativa: isonomia efetiva de atuação nos processos de tomada de decisão nas políticas públicas.


          



          	

            Forma de escolha de representantes: métodos utilizados para a escolha de representantes


          



          	

            Tomada de Decisão Coletiva sem coerção
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